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O pleno exercicio da cidadania num estado democratico alicerca-se em direitos, liberdades e
garantias constitucionalmente consagrados, evocando a liberdade entre todos os seres
humanos. Este principio fundamenta a Justica desde a Antiguidade, atualmente administrada
“em nome do povo” pelos Tribunais através de atos legislativos que estabelecem normas de
conduta da vida publica com vista a preservacao da dignidade humana e do equilibrio social.

A Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, incumbida pelos municipios associados de
articular os investimentos e acdes de interesse supramunicipal, considera essencial propiciar
as condicdes para uma regido mais justa e equitativa. As diligéncias feitas nesse ambito, em
diversas escalas territoriais, ttm como objetivo garantir aos cidadaos do Médio Tejo um
sistema judicial fidedigno, autbnomo, imparcial, transparente, objetivo e universal.

AREA DE INTERVENCAO

JUSTICA

ENQUADRAMENTO

Na sequéncia da publicacédo da Lei n.° 50/2018 de 16 de agosto de 2018 foi estabelecido o
guadro da transferéncia de competéncias paras as autarquias locais e para as entidades
intermunicipais, concretizando os principios da subsidiariedade, da descentralizacéo
administrativa e da autonomia do poder local. Nos termos do n.° 1 do artigo 4° da referida Lei é
enunciado que a “a transferéncia das novas competéncias, a identificacdo da respetiva
natureza e a forma de afetacéo dos respetivos recursos sao concretizadas através de diplomas
legais de ambito setorial relativos as diversas areas a descentralizar da administracéo direta e
indireta do Estado, os quais estabelecem disposi¢cdes transitorias adequadas a gestédo do
procedimento de transferéncia em causa.”

Neste sentido, foi publicado no passado dia 29 de novembro de 2019, o Decreto-Lei n.°
101/2018 que concretiza a transferéncia de competéncias para os 6rgaos das entidades
intermunicipais no dominio da justica.
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Assim, nos termos do preambulo do Decreto-Lei n.° 101/2018, as entidades intermunicipais que
nao pretendam a transferéncia de competéncias, “no ano de 2019, podem ainda comunicar
esse facto a Direcdo —Geral das Autarquias Locais, apos prévia deliberacdo dos seus 6rgaos
deliberativos, até 60 dias apos a entrada em vigor” do Decreto-Lei em causa.

OBJETIVOS GLOBAIS & ESPECIFICOS

O artigo 2° do Decreto-Lei n.° 101/2018 enuncia as competéncias a serem transferidas para a
Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo (CIMT), no dominio da justica, nomeadamente:

1. Reinsercéao social de jovens e adultos;

2. Prevencédo e combate a violéncia contra as mulheres e a violéncia doméstica;
3. Rede de julgados de paz;

4. Apoio as vitimas de crimes.

CONCELHOS ABRANGIDOS

Alcanena, Constancia, Entroncamento, Ferreira do Zézere, Macgao, Sardoal, Serta, Tomar,
Torres Novas, Vila de Rei e Vila Nova da Barquinha

DOCUMENTACAO

Lei n.° 50/2018 de 16 de agosto de 2018
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